
     PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE CARAGUATATUBA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

 
 

 

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA PRESENCIAL PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 
PLURIANUAL - PPA 2026-2029 E LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 2026. 

 
Aos vinte e cinco dias do mês de abril de dois mil e vinte e cinco, às dezenove horas 

e doze minutos, no pátio da EMEF Dr. Carlos de Almeida Rodrigues, situada na Av. 

Pernambuco, nº 1101, no bairro do Indaiá, Caraguatatuba/SP, atendendo à 

convocação do Chefe do Poder Executivo Municipal e através do comunicado 

publicado no Órgão Oficial do Município de Caraguatatuba, reuniram-se em 

audiência pública e debate, os Secretários, técnicos das Secretarias Municipais e a 

população, conforme lista de presença anexa, em atendimento ao contido na Lei 

Complementar 101/00, com o objetivo de discutir, debater e colher as propostas e 

necessidades da população para a elaboração do Plano Plurianual – PPA 2026-2029 

e da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2026. No início da audiência pública a 

servidora Sra. Ediline Alves Boytchuk leu o Regulamento da Audiência. Em seguida, a 

Secretária de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento, Sra. Rogéria de Oliveira 

Freitas, iniciou os trabalhos saudando e agradecendo a todos os presentes citando a 

presença de secretários municipais e vereadores. Em sua introdução, a Sra. Rogéria 

explica que o momento é de colher sugestões para elaboração do Plano Plurianual e 

da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Nesse momento, Sra. Ediline, retomando a 

palavra, ingressou apresentação para explicar alguns pontos dos documentos que 

serão produzidos com a participação da população. Ao final da apresentação 

passou-se aos questionamentos e a Sra. Ediline abriu espaço aos participantes para 

elaborarem dúvidas e sugestões documentadas que podem ser respondidas 

imediatamente ou posteriormente. Como forma de orientação e debate da 

população por setenta e um minutos houve conversa conforme relato a seguir. O Sr. 

Ernane de Cerqueira, morador do bairro centro, questionou a diferença de atuação 

dos serviços de limpeza e zeladoria nas regiões do município e que, diante da falta 

de coleta na mesma frequência em bairros diferentes é inevitável que os urubus 

apareçam, assim, ele apresentou proposta de zeladoria por quadras ao invés de 
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pontualmente e isso geraria maior vínculo com os moradores. A Sra. Mayra de 

Andrade Medina, moradora do bairro Indaiá, explanou que a prefeitura gasta 

menos que a média com folha de pagamentos e que há perda salarial nos últimos 

anos em torno de 40%, solicitando a valorização prometida porque ainda não viu 

nenhuma ação e não está claro que isso está nas propostas do prefeito diante da 

apresentação de grandes obras, sendo esse o momento para se planejar o 

orçamento. A Sra. Rogéria reforça que todos os apontamentos indicados na 

audiência, recebidos da população, serão analisados para atendimento no 

planejamento orçamentário dos próximos anos, havendo necessidade de elaborar o 

PPA do zero, com diagnósticos que incluirão a participação popular. A Sra. Mayra 

adiciona que mais da metade dos servidores ganham menos de três mil reais. A 

Secretária de Educação, Sra. Roseli Morilla Baptista dos Santos, informou que a 

carreira dos professores está com a progressão parada desde 2017 e que os técnicos 

da secretaria estão analisando todos os anos defasados para levantamento dos 

valores para enquadramento e, caso possível, inclusão na peça orçamentária de 

2026, entretanto, de forma gradual e que essa é uma questão prioritária. O 

questionamento da Sra. Camila Alves de Lima, moradora do bairro Recanto do Sol, 

foi apenas lido sem manifestação. A Sra. Beatriz Izabel Ambros, moradora do bairro 

Jardim Aruan, comentou ser moradora do município desde 1979 e alegou que no 

momento não há UBS que atenda os bairros Aruan, Indaiá e Jardim Britânia e que a 

UBS do Tinga que é a destinada a esses moradores é longe de quem mora mais 

próximo à praia e que não há transporte público fácil para fazer esse trajeto por 

quem não tem condução própria demandando uma divisão e separação dessas 

áreas. A Secretária Adjunta de Saúde, Luciana Fadel Locatelli Lobato, explica que é o 

intuito do governo fazer a reorganização da UBS, provavelmente reestruturando o 

Centro de Especialidades Médicas (CEM), sendo a previsão realizada nesse próximo 

PPA. A Sra. Daniela Bernardes Pedreira, moradora do bairro Martim de Sá, 

questionou a divisão que existe de políticas públicas em prol dos moradores e dos 
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turistas e que não vê com bons olhos o foco nesse segundo grupo, além disso, 

alertou para o problema com a segurança que aumentou nos bairros e que as linhas 

de ônibus escassas prejudicam nesse ponto também, muitas vezes sendo necessário 

andar uma distância grande, na educação apontou que os banheiros das escolas 

precisam de melhorias e sente descaso com quadras e refeitórios.  O Sr. Tiago 

Corrêa de Lima, morador do bairro Indaiá, ressaltou a falta de segurança dando 

exemplos de assaltos e furtos que ocorreram, como roubo de gás em uma casa, 

agradeceu a Guarda Civil Municipal que está segurando as pontas para que não 

ocorram tantos, mas que acredita que o efetivo não é suficiente, no tocante à coleta 

seletiva, concordou com os munícipes que o antecederam dizendo que há mesmo 

urubus quando a coleta não é realizada e que os prestadores de serviços parecem 

sempre cansados, apontou duas ações que acha importantes, sendo elas  mais 

zeladoria e mais fiscalização, por fim, questionou a eficiência do 156 dizendo que a 

ligação sempre é ruim e que é difícil o entendimento. A Sra. Dulcineia Alexandrina 

da Silva, moradora do bairro Aruan, comentou que ao participar da Conferência das 

Cidades viu o tema abordado sobre equidade e que isso deveria ser aplicado ao 

tratamento aos servidores dando o que é necessário para cada um, levantou dúvida 

sobre a Parceria Público Privada e questionou se há planejamento contra as 

invasões e crescimento irregular do município, porque esse é um problema que gera 

vários outros como aumento na demanda por saúde, educação e falta de 

arrecadação já que não estão pagando impostos, na área da saúde acredita que é 

necessário implementar práticas integrativas. A Sra. Dulcineia ressaltou ainda que é 

o momento de restauração e preservação porque há muita coisa degradada e que é 

necessário ouvir as demandas dos conselhos municipais. Nesse momento pediu a 

palavra a Secretária de Habitação, Sra. Rosa de Fátima Rangel França, que explicou a 

diferença entre as invasões em áreas públicas e privadas e que no tocante ao 

público os recursos estão sendo providenciados para regularização e nas questões 

de áreas privadas o prefeito e equipe técnica estão em contato direto com 
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autoridades competentes e proprietários das áreas para resolução porque mesmo 

sendo privado é responsabilidade do município e que esse monitoramento será 

realizado para que não continuem ocorrendo, dessa forma, está em implantação a 

utilização de drones e outras ações como retorno ao lar e essas ações dependem do 

amadurecimento para ampliação contínua. O questionamento do Sr. Rodrigo Cesar 

Lopes dos Ouros, morador do bairro Casa Branca, foi apenas lido não havendo 

manifestação. A Sra. Bianca Santos, moradora do bairro Golfinhos, reforçou as falas 

de dois outros munícipes acrescentando que os estudantes utilizam transporte 

todos os dias e quando o ônibus não passa precisam se rearranjar com outras linhas 

criando uma preocupação de segurança e incluiu que a coleta de resíduos em se 

tratando de saneamento está sendo insuficiente em alguns lugares do município e 

passam mais em outros desnecessariamente, para a saúde observa uma divisão no 

tratamento entre sul e norte e exemplificou que o irmão está há quatro anos 

esperando uma cirurgia. A Sra. Alexandra D. Fachini, moradora do bairro Centro, 

explicou que é componente do SINDICARAGUATATUBA assim como muitos outros 

que a antecederam e que vê importância urgente em um plano de valorização do 

servidor aplicando ele no PPA assim como o plano de cargos e salários que desde 

2016 não foi mais estruturado e mesmo sendo difícil compor valores por causa de 

impactos orçamentários inclusive no Caraguaprev é necessário assim como o vale-

gás que deveria ir para 100 reais e incluído na próxima LDO para executar, sendo 

que o gasto com pessoal atual é 33% e não se vê os servidores reconhecidos e 

valorizados. A Sra. Rogéria retomou a palavra para esclarecer que é vontade do 

prefeito como ela já havia dito, mas dado que se acumulou é de fato necessário 

estudo e impacto para atendimento. A Sra. Eliane Aparecida Ferreira, moradora do 

bairro Casa Branca, explicou que entende os números mas que é necessário ter mais 

igualdade entre os servidores que estão tendo que trabalhar em serviços extras 

para pagar as contas e desejando boa sorte ao governo atual mas pediu ação nessa 

área para que aconteça tudo o que foi apresentado em campanha para o servidor 
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também. A Sra. Rogéria, retomando a palavra, explicou que é o momento de coletar 

as informações para sintetizar as prioridades e que a estrutura administrativa está 

em reorganização e a missão é cumprir todas as expectativas filtrando essas 

demandas e construindo o planejamento. Nesse momento, a Sra. Cláudia Regina 

Ivanov Balaza, moradora do bairro Pontal Santa Marina, questionou se é necessário 

contratar de novo uma OS para a saúde e não abrir concurso público não 

entendendo o motivo de terceirizar, vê erros atualmente nas  UBS e entende que é 

falta de Recursos Humanos da prefeitura. A Sra. Luciana Fadel Locatelli Lobato, 

Secretária Adjunta de Saúde, explicou que o benefício dessa modalidade é pela 

reposição ágil dos funcionários e que existem especialidades que são de difícil 

contratação, mas que o município através de concurso está reforçando seu quadro 

também contratando 16 médicos e prevendo aumento no quadro de ACS e 

odontologia e fisioterapia, sendo assim, trabalha nas duas frentes. A Sra. Lua Belotti 

Collio, moradora do bairro Jardim Itaúna, cobrou a laqueadura em hospital que não 

está sendo feita desde 2023, além de cobrar mudança nas ciclofaixas por alegar que 

a tinta é escorregadia e na região sul está com muitos problemas, na questão do lixo 

se deveria pensar em uma alternativa que não transportá-lo, na questão da 

educação apresentou preocupação com as terceirizadas como a Convida em que há 

escolas com poucos funcionários da empresa e sua preferência é que se substitua 

todos por concurso. Os questionamentos da Sra. Marina Goes de Mello, moradora 

do bairro centro e Sr. Reinaldo Daniel Cabral, morador do bairro Poiares, foram 

apenas lidos sem manifestação. A Sra. Ana Rose de Sena Jesus, moradora do bairro 

Indaiá, disse que está confiando na mudança para que os servidores tenham 

melhorias e reajuste salarial e cobrou reformas em prédios da educação e mais 

zeladoria na cidade. A Sra. Mariana Miano, moradora do bairro Centro, disse se 

preocupar com a terceirização de serviços em que os salários são menores, há 

precarização na qualidade do trabalho e os próprios funcionários muitas vezes 

levam o material de casa, questionou os critérios para escolas de tempo integral 
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sendo escolas sem estrutura como escolas em que o mato alto nas áreas abertas 

não dão espaço para os alunos. O questionamento da Sra. Edna Aparecida Brandão, 

moradora do bairro Aruan, foi apenas lido sem manifestação. A Sra. Cilmara Santos, 

moradora do bairro Massaguaçu, entende que os conselhos estão esquecidos no 

quesito de controle social em que 50% é do poder público e 50% é da sociedade 

civil, por exemplo, não houve muito repasse de informações ainda sobre o novo 

chamamento ignorando conselho nessa participação e concorda com os demais 

munícipes que a terceirização preocupa e alguns representantes não estão 

favoráveis. A Sra. Sandra Passarella Cologni, moradora do bairro Jaraguazinho, disse 

que como membro do SINDICARAGUATATUBA quer reforçar a necessidade de 

valorizar o servidor e reforça a crítica à terceirização para melhorar a qualidade dos 

serviços. Em seguida, Sra. Ediline retomou a apresentação para explanar sobre a 

continuidade da participação popular nas próximas audiências, na audiência 

eletrônica e no Orçamento Participativo que fica ativo durante todo o ano. A Sra. 

Rogéria encerrou agradecendo os presentes pela presença e participação. Os 

documentos citados estão anexados nessa ata. A audiência pública é encerrada às 

20h52 e, sem mais nada a relatar, eu Nicolas Dias Padilha, findo a presente ata. 



   

REGULAMENTO INTERNO PARA AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 

 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. Este Regulamento estabelece os procedimentos para a realização 
da Audiência Pública a ser realizada em cumprimento ao disposto na Lei 
de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000, no Art. 48, 
§1º, Inciso I, objeto do Edital de Convocação publicado na edição 1556 do 
Diário Oficial do Município. 

Parágrafo único. Esta Audiência Pública tem por objetivo apresentar, 
informar e recolher dos interessados as contribuições, opiniões e 
sugestões acerca do processo de planejamento de ações para elaboração 
do Plano Plurianual 2026-2029 e da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 
2026. 

 

CAPÍTULO II 

DA CONDUÇÃO DA AUDIÊNCIA 

Art. 2º. Caberá ao Secretário Municipal de Planejamento Estratégico e 
Desenvolvimento, ou a quem indicar, a condução da Audiência, designado 
como Presidente:  

I. conduzir a Sessão; 

II. esclarecer dúvidas e questionamentos, de acordo com o presente 
regulamento; 

III. decidir sobre a pertinência das questões formuladas pelos 
participantes; 

IV. resolver questões omissas a este regulamento. 

Art. 3º. O Presidente indicará secretários para lhe auxiliar na condução da 
Audiência, sendo atribuições destes: 

I. Receber as participações populares e repassar ao Presidente; 

II. Controlar o tempo concedido aos participantes inscritos para a 
apresentação das questões levantadas. 

 

 



   

CAPÍTULO III 

DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

 

SEÇÃO I 

Dos Direitos e Deveres 

Art. 4º. Para participar da Audiência Pública é necessário o registro nas 
Lista de Presença que estarão disponíveis na recepção do local do evento, 
informando nome completo e bairro. 

Art. 5º. A participação é garantida a todo munícipe, através da presença 
no evento e do encaminhamento de considerações e proposições por 
escrito (obrigatoriamente) e oral (quando de interesse). 

Art. 6º. São direitos dos participantes: 

I. Manifestar livremente suas opiniões sobre as questões tratadas no 
âmbito da Audiência, respeitando as disposições e o tempo máximo 
contido neste Regulamento, lido no início da Audiência Pública; 

II. Encaminhar pedidos de informações, considerações, sugestões ou 
proposições tratadas no âmbito da Audiência Pública. 

Art. 7º. São deveres dos participantes: 

I. Respeitar o Regulamento da Audiência Pública; 

II. Respeitar o tempo estabelecido para intervenção, assim como a ordem 
de inscrição; 

III. Tratar com respeito e civilidade os demais participantes da Audiência 
Pública, bem como seus organizadores. 

 

SEÇÃO II 

Da Inscrição para Manifestação na Audiência Pública 

Art. 8º. A participação é garantida a todo munícipe, através da inscrição 
do nome em Lista de Presença no evento e do encaminhamento de 
considerações e proposições por escrito (obrigatoriamente) e oral 
(quando de interesse). 

 

  



   

SEÇÃO III 

Dos Procedimentos 

Art. 9º. O participante deverá expor por escrito o seu questionamento a 
respeito do tema tratado na Audiência, ficando a sua manifestação oral 
vinculada ao questionamento. 

Art. 10. Os questionamentos apresentados pelos participantes serão 
remetidos ao secretário, durante a realização da Audiência. 

Art. 11. Cada munícipe disporá de 02 (dois) minutos para preleção 
individual, podendo reformular ou complementar sua manifestação no 
tempo adicional de 1 (um) minuto, devendo ater-se exclusivamente ao 
tema apresentado. 

Art. 12. Poderá ser fornecido tempo adicional de 01 (um) minuto caso 
outro munícipe queira se manifestar sobre o tema abordado. 

Art. 13. As deliberações, opiniões, sugestões, críticas ou informações 
colhidas durante a Audiência Pública ou dela decorrentes, terão caráter 
consultivo e não-vinculante. 

 

 

CAPÍTULO IV 

DA REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA 

Art. 14. A Audiência Pública terá a seguinte ordem: 

I. Leitura do Regulamento da Audiência Pública; 

II. Pronunciamento do Secretário de Planejamento Estratégico e 
Desenvolvimento;  

III. Apresentação: 

a) Os técnicos da Secretaria Municipal de Planejamento Estratégico e 
Desenvolvimento farão apresentação da fundamentação, histórico e sobre 
o processo de elaboração do Plano Plurianual - PPA 2026-2029, da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO 2026; 

b) Abertura do espaço para uso da palavra às pessoas interessadas, que 
deverão se identificar com nome e bairro.  

c) Esclarecimentos das dúvidas. 



   

d) Todas as manifestações por escrito, nos termos deste Regulamento, 
serão analisadas e respondidas presencialmente ou posteriormente, via e-
mail, após consulta ao Secretário da Pasta. 

IV. Encerramento. 

a) Será realizado pelo Presidente após 2 (duas) horas da abertura da 
Audiência, podendo ser antecipado ou prorrogado, ouvidos os presentes. 

b) A critério do Presidente, havendo muitas sugestões, as devolutivas 
poderão ser por e-mail, sendo que será divulgado no site da prefeitura 
posteriormente. 

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 15. Deverão ser anexados à Ata, as Listas de Presença e as sugestões 
que serão parte integrante do processo de planejamento de ações que 
tem como objetivo fomentar a elaboração das Peças Orçamentárias.  

 

Caraguatatuba, 24 de abril de 2025. 

 

 

 

Mateus Veneziani da Silva 
Prefeito Municipal 



















































Proposta de Gerenciamento de Resíduos Sólidos em Caraguatatuba 

 

Introdução 

A proposta de gerenciamento de resíduos sólidos em Caraguatatuba visa atender os preceitos 

legais da Política Nacional de Resíduos Sólidos, priorizando a não geração, redução e 

reutilização de resíduos através da mudança nos hábitos de consumo, reciclagem e tratamento 

dos resíduos com inclusão social, geração de renda e preservação dos recursos naturais. 

 

Objetivos 

- Implementar um sistema de gerenciamento de resíduos sólidos eficiente e sustentável 

- Reduzir a quantidade de resíduos enviados para disposição final 

- Promover a reciclagem e reutilização de materiais 

- Garantir a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 

 

Parceria Público-Privada (PPP) 

A PPP será responsável por coletar, transportar, tratar e dispor os resíduos gerados pela cidade 

de forma eficiente e segura. A empresa privada investirá em infraestrutura e equipamentos 

necessários para o gerenciamento de resíduos. O setor público supervisionará e monitorará o 

desempenho da empresa privada. 

 

Benefícios da PPP 

- Redução de custos para o setor público 

- Aumento da eficiência do gerenciamento de resíduos 

- Garantia de que os resíduos sejam processados de forma sustentável e ambientalmente 

correta 

 

Plano de Implementação 

- Elaboração de um plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos 

- Realização de estudos prévios e consultas públicas para garantir a viabilidade do projeto 

- Contratação da empresa privada responsável pelo gerenciamento de resíduos 



- Monitoramento e avaliação contínua do desempenho da PPP 

 

Investimento 

- R$ 5 milhões em infraestrutura e equipamentos para gerenciamento de resíduos 

(investimento da empresa privada) 

- Recursos públicos para supervisão e monitoramento da PPP 

 

Conclusão 

A proposta de gerenciamento de resíduos sólidos em Caraguatatuba, por meio de uma PPP, 

visa garantir a eficiência e sustentabilidade do sistema de gerenciamento de resíduos, 

promovendo a reciclagem, reutilização e disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos . 



AUDIÊNCIAS PÚBLICAS
ELABORAÇÃO DO PPA 2026-2029 E LDO 2026



Regulamento Interno para Audiências Públicas

Composição da Mesa Coordenadora:

• Presidente: conduzir a sessão, esclarecer dúvidas e questionamentos, decidir sobre pertinência 
das questões formuladas;

• Secretário: receber as participações populares e repassar ao Presidente, controlar o tempo 
concedido aos participantes.

Ordem da Audiência:

• Abertura pelo Presidente;
• Apresentação Técnica;
• Participação Popular;
• Encerramento.



Regulamento Interno para Audiências Públicas

Participação Popular:

• Nome registrado em lista de presença;

• Preenchimento de formulário próprio – proposições por escrito (obrigatoriamente) e oral (quando 
de interesse);

• Abertura para uso da palavra: 

- identificação da pessoa com nome e bairro;

- Intervenção oral de no máximo 02 (dois) minutos, podendo reformular ou complementar sua 
manifestação no tempo adicional de 01 (um) minuto, devendo ater-se exclusivamente ao tema 
apresentado.

• Os questionamentos/dúvidas serão respondidas presencialmente ou posteriormente, via e-mail, 
após consulta ao Secretário da Pasta. 

Regulamento Interno para Audiências Públicas



Objetivo

Atendimento do Art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF 
nº 101/2000, inciso I do Parágrafo único, que visa assegurar a 
transparência mediante “o incentivo à participação popular 

para elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes 
orçamentárias e orçamentos.”



Orçamento Público

Clique aqui e assista o vídeo sobre Orçamento Público!

https://www.youtube.com/watch?v=ZfECBTbuDsU&t=12s


Ciclo Orçamentário

+

PLANEJAR ORIENTAR EXECUTAR

PPA
Plano Plurianual

LDO
Lei de Diretrizes
Orçamentárias

LOA
Lei Orçamentária

Anual

Constitui-se de Programas 
e ações com Metas e 

indicadores para 4 anos.

Explicita ações com 
metas para cada ano.

Prevê recursos para execução 
das ações necessárias para 

alcançar as metas 
estabelecidas.



Plano Plurianual

Lei que atua como um instrumento de planejamento 
para a elaboração dos programas das diversas áreas de 

atuação do Governo, por exemplo, saúde, educação, 
segurança e meio ambiente, etc. 

Plano DiretorPlano de Governo Participação 
Popular

Programas de Governo
Estadual

Programas de Governo
Federal



Lei de Diretrizes Orçamentárias

Lei que estabelece as diretrizes, metas e prioridades 
do Governo para o exercício seguinte. 

Dispõe sobre despesas com pessoal, metas fiscais, 
critérios de limitação de empenhos, etc.

A LDO tem vigência de um ano (ano civil) e orienta a 
elaboração da LOA.



Receita é todo dinheiro 
arrecadado pelo governo para 
financiar os serviços públicos e 

investimentos.

IPTU
ISS

Transf. União

ICMS

Transf. Estado

FUNDEB



Receitas - Histórico

Arrecadado
2022

Arrecadado 
2023

Arrecadado
2024

Todas as Fontes 1.195.003.247,98 1.146.791.213,70 1.378.168.965,32 

Apenas Fonte 1
Tesouro 750.633.098,02 698.006.274,17 809.389.817,61 

Demais Fontes 444.370.149,96 448.784.939,53 568.779.147,71 



Receitas - Histórico

Arrecadado
2022

Arrecadado 
2023

Arrecadado
2024

Todas as Fontes 1.195.003.247,98 1.146.791.213,70 1.378.168.965,32 

Apenas Fonte 1
Tesouro 750.633.098,02 698.006.274,17 809.389.817,61 

Demais Fontes 444.370.149,96 448.784.939,53 568.779.147,71 

Receitas “casadas” com despesas, vinculadas a Programas e Ações dos 
Governos Estaduais e Federais 



Receitas – Previstas 2025
Valor Previsto 2025

Apenas Fonte 1 – Tesouro 840.010.215,00
Impostos 325.029.500,00
Cota-parte Royalties 119.851.625,00
Cota-Parte ICMS 217.350.400,00
Outras Fontes 476.170.408,00
FUNDEB (Estado para Educação) 154.400.006,00
Tabela SUS Paulista (Estado para Saúde) 17.209.896,00
Total Receita Prevista 1.316.180.623,00



Despesa é todo dinheiro aplicado 
pelo governo para garantir os 
serviços públicos ofertados e 

investimentos realizados.



Empenhado
2022

Empenhado
2023

Empenhado
2024

Previsão
2025

Despesas com 
Pessoal 353.371.902,87 405.215.797,20 454.817.432,61 491.412.401,00

Outras Despesas 
Correntes 550.103.478,91 618.119.375,12 634.809.461,76 738.765.632,00

Investimentos 137.581.465,59 103.569.254,92 175.269.180,90 86.002.590,00

Despesa - Histórico
Todas as Fontes de Recursos



Despesas Obrigatórias
Despesas pagas com Fonte 1 (Tesouro)

Saúde

CâmaraDívidas

149 milhões
Educação

(Obrigatório)

186 milhões
Saúde

(Obrigatório)

33 milhões
Câmara

(Obrigatório)

81 milhões
Dívida contratada

391 milhões
- Despesas com Pessoal
- Custeio das Secretarias
- Ações Social, Esportes, 

Limpeza Pública, 
Transporte Urbano, 

Segurança Pública, etc
- Investimentos

- Fundacc
- Caraguaprev

Educação

R$ 840 milhões
RECEITA PREVISTA DE FONTE 1



DESAFIO DO GOVERNO MUNICIPAL

EQUILIBRAR CONTAS PÚBLICAS = RECEITA x DESPESAS





Obras e Instalações

• Ampliar espaços de lazer e convivência nos bairros, 
promover mais segurança e acessibilidade para os 
cidadãos;

• Recuperação de praças e logradouros públicos; 
• Reforma das subprefeituras, com a reestruturação dos 

prédios;
• Em PPP, novo prédio para o Paço Municipal;



Obras e Instalações

• Reforma completa do pátio da Secretaria de Serviços 
Públicos;

• Reforma das Unidades Escolares e sede da Secretaria 
de Educação; 

• Construção de unidades habitacionais;



Saúde

• Ampliação da oferta de atendimentos à população, 
reduzindo a demanda reprimida por consultas e 
exames;

• Melhorar o acesso aos serviços e qualificar ainda mais 
a rede municipal de saúde.



Valorização do Patrimônio Natural

• Parque dos Mirantes, ligando o Mirante do Camaroeiro 
ao Morro Santo Antonio por um bondinho panorâmico;

• Inauguração de um Hotel-Escola, para fortalecer e 
impulsionar o setor hoteleiro;

• Criação de Centro Náutico Juqueriquerê;



Valorização do Patrimônio Natural

• Navio Museu Escola Sirius;
• Museu Submarino;
• Náutica Costa Norte;
• Píer Turístico do Massaguaçú;
• Cruzeiro Litoral Norte.



Participe das Audiências Presenciais

Dia 25/04 - 19h  EMEF Dr. Carlos de Almeida Rodrigues
Avenida Pernambuco, 1.101 - Indaiá

Dia 28/04 - 19h  EMEF Profª Antonia Antunes Arouca
R. Itália Baffi Magni, 581 - Massaguaçú



PARTICIPE DESTA AUDIÊNCIA 
PÚBLICA ELETRÔNICA
Disponível até o dia 28/04
www.caraguatatuba.sp.gov.br

Preencha o formulário com sua dúvida ou sugestão e dentro de 
alguns dias você receberá um e-mail com a resposta!  



Aplicativo 156

ORÇAMENTO PARTICIPATIVO



AGRADECEMOS SUA PARTICIPAÇÃO!

Secretaria de Planejamento Estratégico e Desenvolvimento
Av. Frei Pacífico Wagner, 163 – Piso Superior, Centro – Caraguatatuba/SP

orcamento@caraguatatuba.sp.gov.br

(12) 3886-1616
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